
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.608 - RS (2015/0069749-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANDRA SALVETE ARBELLO 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
RECORRIDO : OI S.A 
ADVOGADOS : RICARDO DE ASSIS BRASIL  - RS021757 

 SUSIMARI SILVA DE ASSIS BRASIL  - RS023927 
 ANELISE DE ANGELI VAZ E OUTRO(S) - RS058329 
 FÁBIO PEREIRA ZIANI  - RS087040 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA.  COBRANÇA INDEVIDA POR 
SERVIÇO TELEFÔNICO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 26 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. CONCESSIONÁRIA. PESSOA JURÍDICA DE 
NATUREZA PRIVADA. PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
DANO PRESUMIDO. DANOS MORAIS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.  
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria do Min. 
Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao regime dos recursos 
repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ 8/2008, 
firmou o entendimento de que, ante a ausência de disposições específicas acerca 
do prazo prescricional aplicável à prática comercial indevida de cobrança 
excessiva, é de rigor a aplicação das normas gerais relativas à prescrição 
insculpidas no Código Civil na ação de repetição de indébito de tarifas de água e 
esgoto. Assim, tem-se prazo vintenário, na forma estabelecida no art. 177 do 
Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no art. 205 do Código 
Civil de 2002. Diante da mesma conjuntura, não há razões para adotar solução 
diversa nos casos de repetição de indébito dos serviços de telefonia. Nesse 
sentido: REsp 762.000/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
2.3.2009; REsp  1032952/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
26.3.2009.
2. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em cadastro de 
inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da comprovação 
do dano moral. Contudo, no caso dos autos, não há ato restritivo de crédito, mas 
apenas falha na cobrança de serviço não contratado. Nessa situação, o dano 
moral deve ser demonstrado, não presumido. Precedentes: AgRg no AREsp 
672.481/RS, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma,  DJe 12/08/2016; AgRg no AgRg no REsp 
1488154/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 10/06/2016 
AgRg no REsp 1474101/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
05.3.2015.
3. Para afastar a conclusão do Tribunal local, no sentido de não estar  
caracterizado o dano moral, seria necessário revolver o substrato 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme 
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dispõe o enunciado da Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.608 - RS (2015/0069749-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANDRA SALVETE ARBELLO 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
RECORRIDO : OI S.A 
ADVOGADOS : RICARDO DE ASSIS BRASIL 
   SUSIMARI SILVA DE ASSIS BRASIL 
   ANELISE DE ANGELI VAZ E OUTRO(S)
   FÁBIO PEREIRA ZIANI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 

ementado:  

APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PRIVADO NÃO 
ESPECIFICADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
DÉBITO, REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. COBRANÇA DE SERVIÇOS NÃO CONTRATADOS. 
TELEFONIA. CONSUMIDOR. DEVIDA A DEVOLUÇÃO EM DOBRO 
DOS VALORES. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. 
HONORÁRIOS MAJORADOS. POSSIBILIDADE. SENTENÇA 
MODIFICADA.

Código de Defesa do Consumidor. Aplica-se o Código de Defesa 
do Consumidor às relações como a dos autos. Prescrição. Incidente a prescrição 
trienal prevista no artigo 206, §3°, IV, do CC/02, pois trata de repetição de 
indébito. Ilegalidade das cobranças. 
Não havendo qualquer documento evidenciando a autorização firmada pela 
consumidora, resta demonstrado que foram indevidas as cobranças realizadas. 
Devolução. Reconhecido a falha na prestação dos serviços descritos na inicial, 
ausente prova da contratação, cabe a devolução em dobro dos valores cobrados 
ilegalmente. Dano moral. Para se fazer jus à reparação por dano moral não basta 
alegar prejuízos aleatórios ou em potencial, é necessária a comprovação do dano 
efetivo sofrido pela parte. 
Demandante não logrou provar fato constitutivo de seu direito, nos termos do art. 
333, inc. I, do CPC, não havendo comprovação de que a situação vivenciada 
ultrapassou a esfera do mero dissabor diário a que todos estamos sujeitos. 

DERAM PARCIAL PROVIMENTO AOS RECURSOS.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 
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arts. 186, 187 e 927 do Código Civil, 14 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 

205 do Código Civil, e 6o, VIII, do Código de Defesa do Consumidor. 

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 275-285.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.608 - RS (2015/0069749-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Quanto 

ao tema da prescrição, cumpre registrar que a Primeira Seção, no julgamento do REsp 

1.113.403/RJ, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), submetido ao 

regime dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 

STJ 8/2008, firmou o entendimento de que, ante a ausência de disposições específicas acerca 

do prazo prescricional aplicável à prática comercial indevida de cobrança excessiva, é de rigor 

a aplicação das normas gerais relativas à prescrição insculpidas no Código Civil na ação de 

repetição de indébito de tarifas de água e esgoto. Assim, tem-se prazo vintenário, na forma 

estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no 

art. 205 do Código Civil de 2002.

Diante da mesma conjuntura, não há razões para adotar solução diversa nos 

casos de repetição de indébito dos serviços de telefonia. A propósito:

TARIFAS TELEFÔNICAS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 26 DO CÓDIGO DO CONSUMIDOR. 
CONCESSIONÁRIA. PESSOA JURÍDICA DE NATUREZA PRIVADA. 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. ART. 177 DO CCR C/C 2.028 DO NCC.

(...).
II - A cobrança a maior não se caracteriza em vício de serviços 

ou produtos, mas sim de atividade vinculada, erroneamente apresentada, mas que 
não se confunde com o próprio serviço, devendo ser afastado o prazo 
nonagesimal previsto no artigo 26 do CDC para o ajuizamento de ação judicial.

III - A cobrança a maior enseja repetição de indébito, a qual, 
dirigindo-se contra pessoa jurídica de natureza privada, tem como prazo 
prescricional aquele de vinte anos previsto no artigo 177 do CCR c/c o artigo 
2.028 do NCC. Precedente: REsp nº  463.331/RO, Rel. Min. ELIANA 
CALMON, DJ de 23/08/2004.

IV - Recurso improvido. (REsp 762.000/MG, Rel. Min. Francisco 
Falcão, 1ª Turma, DJe 2.3.2009).

Consumidor e Processual. Ação de repetição de indébito. 
Cobrança indevida de valores. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 27 
do CDC. Incidência das normas relativas a prescrição insculpidas no Código Civil. 
Repetição em dobro. Impossibilidade. Não configuração de má-fé.

- A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do CDC 
tem como requisito essencial a formulação de pedido de reparação de danos 
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causados por fato do produto ou do serviço, o que não ocorreu na espécie.
- Ante à ausência de disposições no CDC acerca do prazo 

prescricional aplicável à prática comercial indevida de cobrança excessiva, é de 
rigor a aplicação das normas relativas a prescrição insculpidas no Código Civil.

- O pedido de repetição de cobrança excessiva que teve início 
ainda sob a égide do CC/16 exige um exame de direito intertemporal, a fim de 
aferir a incidência ou não da regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/02.

- De acordo com este dispositivo, dois requisitos cumulativos 
devem estar presentes para viabilizar a incidência do prazo prescricional do 
CC/16: i) o prazo da lei anterior deve ter sido reduzido pelo CC/02; e ii) mais da 
metade do prazo estabelecido na lei revogada já deveria ter transcorrido no 
momento em que o CC/02 entrou em vigor, em 11 de janeiro de 2003.

- Na presente hipótese, quando o CC/02 entrou em vigor já havia 
transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto na lei antiga, motivo 
pelo qual incide o prazo prescricional vintenário do CC/16.

- A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção do 
STJ é firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, sanção prevista  
no  art.  42,  parágrafo  único, do CDC, pressupõe tanto a existência de 
pagamento indevido quanto a má-fé do credor.

- Não reconhecida a má-fé da recorrida pelo Tribunal de origem, 
impõe-se que seja mantido o afastamento da referida sanção, sendo certo, 
ademais, que uma nova perquirição a respeito da existência ou não de má-fé da 
recorrida exigiria o reexame fático-probatório, inviável em recurso especial, nos 
termos da Súmula 07/STJ.

Recurso especial parcialmente provido apenas para, afastando a 
incidência do prazo prescricional do art. 27 do CDC, determinar que a prescrição 
somente alcance a pretensão de repetição das parcelas pagas antes de 20 de abril 
de 1985. (REsp  1032952/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 26/03/2009).

In casu, aplica-se na espécie o prazo prescricional decenal, merecendo reforma 

o acórdão recorrido nesse ponto.

Quanto à configuração do dano moral, a Corte de origem consignou:

Quanto aos danos morais, entendo que assiste razão à demandada.
Para se fazer jus à reparação por dano moral não basta alegar 

prejuízos aleatórios ou em potencial, é necessária a comprovação do dano efetivo 
sofrido pela parte.

Compulsando os autos, verifica-se que a demandante não logrou 
provar fato constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, inc. I, do CPC, não 
havendo comprovação de que a situação vivenciada ultrapassou a esfera do mero 
dissabor diário a que todos estamos sujeitos.

Em nenhum momento, repito, a parte autora apresentou qualquer 
prova a demonstrar os prejuízos de natureza subjetiva informados em suas razões 
recursais.

Acrescento ainda que não há notícia de qualquer inscrição de seu 
nome em cadastros protetivos de crédito, tão somente a cobrança indevida, o que 
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refuta a indenização por danos morais.

Nesse contexto, para afastar tal conclusão seria necessário o revolvimento do 

substrato fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme dispõe 

o enunciado da Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
EM SUA COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 333, I, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE, NO 
CASO, DE REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE 
INDENIZAR. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. A verificação quanto à adequada comprovação do fato 

constitutivo do direito da parte autora (art. 333, I, do CPC) demanda  a incursão 
no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, 
inviável, em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 288.072/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2014).

Ademais, não há falar, no caso dos autos, em dano moral presumido.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA POR SERVIÇO 
TELEFÔNICO. DANO MORAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em 
cadastro de inadimplentes gera o direito à indenização independentemente da 
comprovação do dano moral. Essa solução, porém, não é a mesma aplicável à 
situação dos autos, em que inexiste qualquer ato restritivo de crédito, mas 
apenas falha na prestação ou cobrança do serviço. Nesse caso, conforme a 
regra geral, o dano moral deve ser demonstrado, não presumido.

2. Para se afirmar a caracterização da responsabilidade civil na 
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espécie, seria necessário novo exame dos fatos e provas constantes dos autos, 
providência inadmissível a este Superior Tribunal em sede de recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1474101/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/03/2015, grifei).

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. TELEFONIA. 
COBRANÇA INDEVIDA. REPETIÇÃO EM DOBRO. ENGANO  
JUSTIFICÁVEL.  SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte, interpretando o art. 42 do 
CDC, estabelece  que  o  engano  é  considerado  justificável  quando não 
decorre  de  dolo  ou  culpa  na conduta do prestador de serviço. Na hipótese,  
não  é  possível  aferir  a  existência  dos  mencionados aspectos subjetivos sem 
novo exame dos fatos e das provas constantes do autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.

2.  A  inscrição  indevida  do nome do usuário de serviço público 
em cadastro   de   inadimplentes   gera   o   direito   à   indenização 
independentemente  da comprovação do dano moral, que, na hipótese, é in  re 
ipsa. Essa solução, porém, não é a mesma aplicável à situação em que inexiste 
qualquer ato restritivo de crédito, mas apenas falha na  prestação  ou  cobrança 
do serviço. Nesse caso, conforme a regra geral, o dano moral deve ser 
demonstrado, não presumido.

3.  Para  afirmar-se  a  caracterização da responsabilidade civil na 
hipótese,  seria  necessário  novo  exame  dos  fatos  e  das provas constantes  
dos  autos,  providência  inadmissível  a  este Superior Tribunal em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 672.481/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA,  DJe 12/08/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE LINHA TELEFÔNICA. 
COBRANÇA INDEVIDA. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO  
CPC/73.  PLEITO PELO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 
DECENAL E DANO MORAL. ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  83  
E  7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  a  este julgamento ante os termos 
do Enunciado  nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos  
recursos  interpostos  com  fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões  
publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos  de  
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as interpretações  dadas  até  
então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.

2.  O prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do CC não 
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foi objeto  de debate pelo aresto impugnado e nem foram opostos embargos de    
declaração   pelo   recorrente   para   obter   o   necessário prequestionamento.  
Incidem,  por  analogia, as Súmulas 282 e 356 do STF.

3.   Nos   termos   da   jurisprudência  iterativa  desta  Corte,  o 
inadimplemento contratual da concessionária prestadora do serviço de telefonia  
por  si  só,  não  gera  reparação  por dano moral, sendo necessária  a  prova de 
que, da ilicitude da conduta, tenha emergido dano.  Não  há  portanto,  que  se 
falar em dano moral in re ipsa na hipótese.

4. O Tribunal de origem reconheceu a ausência de comprovação 
do dano moral pleiteado com base no contexto fático que lhe foi apresentado.

Rever tal entendimento esbarraria no óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1488154/RS, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 10/06/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
EM SUA COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 333, I, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE, NO 
CASO, DE REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE 
INDENIZAR. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. A verificação quanto à adequada comprovação do fato 

constitutivo do direito da parte autora (art. 333, I, do CPC) demanda  a incursão 
no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas, 
inviável, em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 288.072/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2014).

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANDRA SALVETE ARBELLO 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 

 ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
RECORRIDO : OI S.A 
ADVOGADOS : RICARDO DE ASSIS BRASIL  - RS021757 

 SUSIMARI SILVA DE ASSIS BRASIL  - RS023927 
 ANELISE DE ANGELI VAZ E OUTRO(S) - RS058329 
 FÁBIO PEREIRA ZIANI  - RS087040 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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